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Está longe do fim o impasse
entre aEmpresaMetropolita-
na de Transportes Urbanos
(EMTU), aCetesbeoMinisté-
rio Público Estadual (MPE)
sobre o traçado do VLT na
Avenida Francisco Glicério,
emSantos.
O MP contesta as afirma-

ções do presidente da estatal,
JoaquimLopes, e do governa-
dorGeraldo Alckmin (PSDB)
sobre a obra. No início deste
mês, durante visita à Baixada
Santista, ambos declararam
que tudo estava resolvido en-
tre aspartes.
OMPEaponta que oEstudo

e o Relatório de Impacto Am-
biental (EIA-Rima), elabora-
do em 2008, previa que os
trens seguiriam pela antiga li-
nha férreaemtodaasuaexten-
são, na FranciscoGlicério. Já a
EMTU diz que o VLT sempre
esteve projetado para operar
pelo canteiro central da via, a
partirdoCanal2(vejaaolado).
Conforme a promotora de

Justiça do Grupo de Atuação
Especial de Defesa do Meio
Ambiente (Gaema) – Núcleo
Baixada Santista, Almachia
Zwarg Acerbi, a ação caute-
lar elaborada em janeiro con-
tra a Cetesb e a EMTU, a fim
de parar as obras, ainda está
na fase inicial.
O MPE obteve uma liminar

emprimeira instânciapara im-
pediracontinuidadedostraba-
lhos, mas ela foi derrubada no
TribunaldeJustiça.Ocasoain-
da precisa ser apreciado pela
CâmaradeDireitoAmbiental.
“Aguardamos uma defini-

ção, inclusive para podermos
ingressar com a ação principal
emrazãodosquestionamentos
de ordem técnica, desvio de fi-
nalidade da obra, gasto de di-
nheiro público e improbidade
administrativa”, afirma Daury
de Paula Júnior, que é promo-
tor doMeio Ambiente e Urba-
nismodeSantos.
Almachia entende que a

mudança de trajeto é tão evi-
dente que a própria Cetesb
admite nos autos do processo
que o EIA-Rima não previa o
VLT pelo centro da Avenida
FranciscoGlicério.
Ela destaca, porém, que

não há qualquer intenção dos
promotores de impor o traça-
do do VLT, mas a comprova-
ção de que a alteração trará
melhoras aos santistas.
“Os técnicos do Ministério

Publico não constataram ne-
nhuma melhora nos estudos
apresentados pela EMTU. E
verificaram que o trânsito iria

piorar”,dizAlmachia.

CUSTOADICIONAL

Além do descumprimento ao
licenciamento ambiental, o
MPE entende que é nocivo o
custo adicional de R$ 19 mi-
lhões para alterar uma obra
que trará impactos urbanísti-
cosnegativosaoMunicípio.
Eles estranham também o

fato de os trabalhos não terem

avançadonasproximidadesdo
MendesConventionCenter.
Na avaliação dos promoto-

res, a realização da obra no
trecho entre os canais 1 e 2, na
área da antiga linha férrea, en-
dossa o desvio de finalidade,
apenas para não prejudicar o
empreendimentocomercial.
Para Daury, uma grave

consequência disso será a dimi-
nuiçãodeumafaixaderolamen-

to da via entre as avenidas Ana
CostaeWashingtonLuiz(Canal
3), o que causará problemas na
fluidez do principal corredor de
veículosLeste-OestedaCidade.
Existeaindaasuspeitadeque

o custo com as intervenções na
Francisco Glicério possa supe-
rar os R$ 19 milhões, devido à
necessidade de realizar medi-
das não previstas na rede de
águaeesgotodaSabesp.

Outropontoquestionadope-
los promotores é o fato de a
Cetesb ter apontado, durante a
defesadaação judicial, quenão
tem competência para tratar
dascondiçõesdetrânsitoetráfe-
go de veículos, nem da opera-
çãodosistemaviáriolocal.
De acordo com os promoto-

res, o órgão ambiental possui,
sim, técnicos para analisar o
licenciamentoecumpriroesta-

belecidona lei.
NocasodoVLT,foiacatado

só um ofício da CET-Santos,
semanálisesobreos impactos
de trânsito. Ainda segundo o
MPE, o órgão ambiental ape-
nas retificou a licença para
incluir a exigência de estudos
apósareuniãocomospromo-
tores,em2013,esomenteaca-
tou a alteração pretendida –
semestudosposteriores.

❚❚❚ O gerente de Projeto e Im-
plantação de Sistema da
EMTUegestor daobra,Carlos
Romão, afirma que o EIA-Ri-
ma já apontava o traçado do
VLT pelo canteiro central da
AvenidaFranciscoGlicério, no
trechoapartirdoCanal2.
“O próprio detalhamento do

projeto básico, que foi feito an-
tesdoEIA-Rima, jápreviaisso.
(...) Ele é feito com impactos
ambientais significantes. Se o
VLT seguir pela linha do trem,
ou fora dela, tanto faz na parte
deengenharia”.
O gerente reforça que a esta-

tal “nunca falou”queoVLTiria
pelo canteiro central da aveni-

da nos moldes atuais, porque
seria inviável – nela, há uma
cicloviade2metrosdelargura.
Romão admite que as obras

na região do Mendes Conven-
tion Center devem demorar
poucomais de ummês para ter
início,pois aguardaaconclusão
dasintervençõesnapontesobre
oCanal 2. “Não adianta eu che-
garláeparartodaatividade”.
Segundo o gestor, não hou-

veumcustoadicional por con-
ta das intervenções na aveni-
da. Ele crê que houve um
equívoco dos promotores na
análise das planilhas envia-
das pela estatal.
Romão explica que os valo-

ressãoreferentesàsinterferên-
cias previstas no trecho, como
drenagem, sinalização, paisa-
gem urbanística, pavimenta-
çãoeiluminaçãopública.

TRABALHOSNÃOPREVISTOS
Ele justifica, ainda, que al-
guns trabalhos não previstos
inicialmente podem ocorrer
em alguns pontos, devido à
identificação de tubulações
de água e esgoto, por exem-
plo, comoocorreu naAvenida
AntônioEmmerich.
“Os remanejamentos são

previstos com base em dados
deconcessionáriaspúblicasca-
dastrados pelas prefeituras,

mas a maioria delas tem in-
formações defasadas e apre-
senta diferenças grandes no
que diz respeito à localização
defiaçõeseadutoras”.
Conforme Romão, diante

danecessidadedeadequações
por conta da tubulação de
água na Francisco Glicério, a
EMTU optou em melhorar o
sistemadedrenagemdavia.
Romão acredita, ainda,

que se o VLT seguisse pela
antiga linha férrea, o trânsi-
to seria prejudicadoe o custo
com desapropriações, muito
maior, devido ao ângulo de
curvatura dos trens em dire-
çãoaoCentrodeSantos.

“Sebemplanejado, oVLTé
umaobra importantedo
pontodevistadamobilidade
urbanadaBaixadaSantista,
masestá sendo tratadade
umaformaatabalhoada,
infelizmente”

DaurydePaula Júnior, promotor do
MeioAmbiente eUrbanismodeSantos

PolêmicaaindaenvolveoVLT
MPE contesta declarações recentes da EMTU e do Governo do Estado e afirma que ainda faltam respostas a respeito do traçado

Durante o primeiro teste com o trem, o presidente da EMTU afirmou que não havia mais pendências sobre o traçado. Declaração é contestada

“Nosautosdoprocesso,
aCetesbadmiteque
realmentenoEIA-Rimanão
constaqueoVLTseguiria
pelo canteiro central da
avenida (FranciscoGlicério),
inclusiveháumaconfissão
doórgãoambientalqueo
documento (EIA-Rima)
nãopreviaessaobra”

AlmachiaZwargAcerbi, promotora do
Gaema -NúcleoBaixadaSantista

Importante

Cidades

Aassessoriade imprensada
Cetesb informaquenãohouve
alteraçãodo traçadodoVLT
desdeoregistrodoEIA-Rima.
Portanto,éomesmo
contempladonaLicença
Ambientalde Instalação,que
permitiuo iníciodaobra.
Alémdisso,oórgão
ambientalexplicaqueo
percursoteveoavalda
PrefeituradeSantoseque
aEMTUcumpriu todosos
procedimentosexigidosno
processode licenciamento
ambiental.Paraobtera
LicençadeOperação,que
permitiráo iníciodasatividades
doVLT,aEMTUteráde
apresentaroprojetodefinitivo
desinalizaçãoviáriadevidamente
aprovadoporSantose
SãoVicente, ecomprovaro
atendimentodetodasas
exigênciasadicionais formuladas
durantea implantaçãodoprojeto.

Obras começam a chegar à altura do Canal 2, o ponto polêmico. Nesse trecho, o VLT vai para o meio da via

Canteiro central desde projeto básico

No Canal 1, pontilhão já está sendo ampliado para acomodar o trem

Paracasal, aprimaveraéoano todo
Aprimavera começaoficialmentehoje,masparaCleusaeErnestoGraciotti, estação
das flores éoano todo. Eles são responsáveispor60%dosexemplaresqueornamo
Rebouças, emSantos.Ocultivoé todo feitoemseuapartamento,naPontadaPraia.A-12
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